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LEI COMPLEMENTAR Nº 73, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

 

Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da 

União e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

 

TÍTULO I 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS E DA COMPOSIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

Art. 1º  A Advocacia-Geral da União é a instituição que representa a União 

judicial e extrajudicialmente.  

Parágrafo único. À Advocacia-Geral da União cabem as atividades de consultoria 

e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo, nos termos desta Lei Complementar.  

 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 

 

Art. 2º A Advocacia-Geral da União compreende:  

I - órgãos de direção superior:  

a) o Advogado-Geral da União;   

b) a Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional;   

c) Consultoria-Geral da União;   

d) o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União; e   

e) a Corregedoria-Geral da Advocacia da União;   

II - órgãos de execução:  

a) as Procuradorias Regionais da União e as da Fazenda Nacional e as 

Procuradorias da União e as da Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal e as 

Procuradorias Seccionais destas;   

b) a Consultoria da União, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, da 

Secretaria-Geral e das demais Secretarias da Presidência da República e do Estado-Maior das 

Forças Armadas; 

III - órgão de assistência direta e imediata ao Advogado-Geral da União: o 

Gabinete do Advogado-Geral da União;  

IV - (VETADO)  

§ 1º Subordinam-se diretamente ao Advogado-Geral da União, além do seu 

gabinete, a Procuradoria-Geral da União, a Consultoria-Geral da União, a Corregedoria-Geral 

da Advocacia-Geral da União, a Secretaria de Controle Interno e, técnica e juridicamente, a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 2º As Procuradorias Seccionais, subordinadas às Procuradorias da União e da 

Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal, serão criadas, no interesse do serviço, 

por proposta do Advogado-Geral da União.  
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§ 3º As Procuradorias e Departamentos Jurídicos das autarquias e fundações 

públicas são órgãos vinculados à Advocacia-Geral da União.  

§ 4º O Advogado-Geral da União é auxiliado por dois Secretários-Gerais: o de 

Contencioso e o de Consultoria.  

§ 5º São membros da Advocacia-Geral da União: o Advogado-Geral da União, o 

Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, o Consultor-Geral da 

União, o Corregedor-Geral da Advocacia da União, os Secretários-Gerais de Contencioso e de 

Consultoria, os Procuradores Regionais, os Consultores da União, os Corregedores-

Auxiliares, os Procuradores-Chefes, os Consultores Jurídicos, os Procuradores Seccionais, os 

Advogados da União, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Assistentes Jurídicos.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 8.109, DE 17 DE SETEMBRO DE 2013 
 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções Gratificadas da Controladoria-Geral 

da União e remaneja cargos em comissão. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 

Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Controladoria-Geral da União, na forma 

dos Anexos I e II.  

 

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, da Secretaria de Gestão 

Pública, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a Controladoria-Geral da 

União, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 

DAS:  

 

 a) dois DAS 101.5; e   

 b) três DAS 101.4.   

 

Art. 3º Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental de 

que trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contado da data da entrada em vigor 

deste Decreto.  

 

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União 

fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de vinte dias após os apostilamentos, 

relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das funções de confiança a que se 

refere o Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagas, suas 

denominações e níveis.  

 

Art. 4º O Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União poderá editar 

regimento interno para detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura 

Regimental do órgão, suas competências e as atribuições de seus dirigentes.  

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.  

 

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 5.683, de 24 de janeiro de 2006.  

 

Brasília, 17 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Miriam Belchior  

Jorge Hage Sobrinho  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

ANEXO I 

ESTRUTURA REGIMENTAL DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Órgãos Específicos Singulares 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. À Ouvidoria-Geral da União compete:  

I - realizar a coordenação técnica das atividades de ouvidoria no Poder Executivo 

federal, e sugerir a expedição de atos normativos e de orientações;  

II - receber as denúncias direcionadas à Controladoria-Geral da União e 

encaminhá-las, conforme a matéria, à unidade, órgão ou entidade competente;  

III - receber e analisar as manifestações referentes a serviços públicos prestados 

pelos órgãos e entidades do Poder Executivo federal, propor e monitorar a adoção de medidas 

para a correção e a prevenção de falhas e omissões na prestação desses serviços;  

IV - receber e responder os pedidos de acesso à informação de que trata a Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, apresentados na Controladoria-Geral da União, e 

submetê-los, quando couber, à unidade responsável pelo fornecimento da informação;  

V - assistir o Ministro de Estado na deliberação dos recursos referidos no 

parágrafo único do art. 21 e no caput do art. 23 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012;  

VI - acompanhar, em articulação com as demais unidades da Controladoria-Geral 

da União, o cumprimento das decisões proferidas no âmbito do art. 23 do Decreto nº 7.724, de 

2012;  

VII - promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria 

no âmbito do Poder Executivo federal;  

VIII - promover a conciliação e a mediação na resolução de conflitos 

evidenciados no desempenho das atividades de ouvidoria entre cidadãos e órgãos, entidades 

ou agentes do Poder Executivo federal;  

IX - produzir estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos 

serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo federal; e  

X - promover formas de participação popular no acompanhamento e fiscalização 

da prestação dos serviços públicos.  

 

Art. 15. À Corregedoria-Geral da União compete:  

I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Correição do Poder 

Executivo federal;  

II - analisar, em articulação com a Secretaria Federal de Controle Interno e com a 

Diretoria de Pesquisas e Informações Estratégicas da Secretaria-Executiva, as representações 

e as denúncias encaminhadas à Controladoria-Geral da União;  

III - conduzir investigações preliminares, inspeções, sindicâncias, inclusive as 

patrimoniais, e processos administrativos disciplinares;  

IV - instaurar ou requisitar a instauração, de ofício ou a partir de representações e 

denúncias, de sindicâncias, de processos administrativos disciplinares e demais procedimentos 
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correcionais para apurar responsabilidade por irregularidades praticadas no âmbito do Poder 

Executivo federal;  

V - propor ao Ministro de Estado a avocação de sindicâncias, procedimentos e 

outros processos administrativos em curso em órgãos ou entidades da administração pública 

federal;  

VI - instaurar sindicância ou processo administrativo ou, conforme o caso, propor 

ao Ministro de Estado representar ao Presidente da República para apurar eventual omissão 

das autoridades responsáveis pelos procedimentos a que se referem os incisos IV e V;  

VII - apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento 

injustificado de recomendações do controle interno e das decisões do controle externo;  

VIII - realizar inspeções nas unidades do Sistema de Correição do Poder 

Executivo federal;  

IX - verificar a regularidade das sindicâncias e dos processos administrativos 

instaurados no âmbito do Poder Executivo federal;  

X - propor a avocação e a declaração de nulidade de sindicâncias e dos 

procedimentos e processos administrativos disciplinares instaurados no âmbito do Poder 

Executivo federal;  

XI - propor a requisição de empregados e servidores públicos federais para 

constituição de comissões de sindicância e de processo administrativo disciplinar;  

XII - requisitar a órgãos e entidades públicas e solicitar a pessoas físicas e 

jurídicas de direito privado documentos e informações necessários à instrução de 

procedimentos em curso na Controladoria- Geral da União;  

XIII - requerer a órgãos e entidades da administração pública federal a realização 

de perícias;  

XIV - promover capacitação e treinamento em processo administrativo disciplinar 

e em outras atividades de correição, sob orientação da Secretaria-Executiva;  

XV - instaurar ou recomendar a instauração de processos administrativos que 

tenham por objeto a apuração de responsabilidade de entes privados decorrente de sua relação 

com a administração pública;  

XVI - propor aos órgãos e entidades do Poder Executivo federal a aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei; e  

XVII - gerir cadastro de empresas, entidades e pessoas físicas sancionadas. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 


